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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 73 / 2008

Acrescenta parágrafo ao art. 2° da Lei n° 2807, de 21 de julho de 1998, na forma que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Gilberto de Barros Basile Filho.

Art. 1º O artigo 2° da Lei n° 2807, de 21 de julho de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

Parágrafo Único. Poderá ser atribuído pelo MUNICÍPIO, aos policiais estaduais disponibilizados para o exercício das atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito, o pagamento de gratificação mensal, a título de “PRÓ-LABORE”, desde que tal benefício seja previsto em Lei Municipal e aditado em convênio vigorante. 

Art. 2º As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de junho de 2008.
Gilberto de Barros Basile Filho
              VEREADOR – DEM                                                                 
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JUSTIFICATIVA

Ao longo dos últimos anos a Polícia Militar do Estado de São Paulo tem buscado a gestão pela qualidade, pautando-se pelo emprego técnico dos meios e pelos procedimentos operacionais direcionados para a excelência na prestação dos serviços, visando ao máximo a satisfação do cidadão usuário. Em Bebedouro não tem sido diferente. A Polícia Militar, para o cumprimento do dever constitucional de executar a “polícia ostensiva”, dispõe de vários programas de policiamento, com efetivo e viaturas já definidos pela Corporação, a saber: “Programa de Rádio Patrulha”; “Programa de Policiamento Escolar”; “Programa de Força Tática”; e o “Programa de Viaturas Comunitárias” (Base do Jardim Cláudia / Base do Distrito de Turvínia / Base do Distrito de Botafogo), todos com atuação preventiva para preservar a “ordem pública”, como repressiva, para restabelecê-la, sendo sua competência neste último caso, a repressão imediata.

Com a integração do município de Bebedouro ao Sistema Nacional de Trânsito, houve a necessidade de celebração de convênio com a Secretaria de Segurança Pública do Estado, para dar competência à Polícia Militar na fiscalização, autuação e aplicação das medidas administrativas para as infrações de trânsito, cuja competência inicial, dada pelo código de trânsito brasileiro, lei federal nº. 9.503 de 23/09/1997, era para o município.
O Convênio de trânsito constitui-se num instrumento que possibilita transferir atribuições e responsabilidades do município e previstas no artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro à Polícia Militar, assim como, por meio do presente projeto de lei, possibilita o reconhecimento do trabalho cumulado por seus integrantes, através da instituição de “pró-labore”. Diante do fato de que tais policiais cumprirão todas as incumbências e atribuições conferidas à respectiva Organização Policial Militar, cumulando-as às necessidades peculiares de especializações técnicas necessárias ao exercício das funções ligadas ao policiamento de trânsito.

Em Bebedouro, como também em diversas outras cidades de nosso Estado e região, a Polícia Militar vem desempenhando as responsabilidades de trânsito que, originariamente e de acordo com o artigo 24 do CTB, são dos respectivos municípios. Fato que, inequivocadamente, resulta no aumento da carga de afazeres da corporação, que, com freqüência, precisa se manter atualizada sobre as leis de trânsito para acumular as atividades de fiscalização de trânsito às que lhe são próprias, voltadas à prevenção e combate aos ilícitos penais, ficando, pois, as atividades de trânsito cumuladas com o trabalho de policiamento preventivo e atendimento de ocorrências de cunho criminal.

No entanto, há de se ressaltar que a maioria das cidades que transmitiram, por delegação estipulada no próprio instrumento de convênio, as atribuições de trânsito do município aos policiais militares, também lhes promoveram a concretização do “pró-labore”. Este também com previsão legal no mesmo diploma que possibilita a transferência das responsabilidades e que figura como um “bônus” pelo “ônus” também recebido. Circunstância que ainda não é, mas que também necessita fazer parte da realidade do policial militar que, devidamente classificado, vem a servir nesta cidade de Bebedouro.

Também é de se ressaltar que o convênio em questão vem a poupar a municipalidade da necessidade de contratar os funcionários que serão substituídos pelos policiais militares que atuarão por sua delegação, também desonerando a cidade da aquisição e custeio de ferramentas importantes e necessárias para o desempenho de tal função, como viaturas, combustível, fardamento e etc.

Concomitantemente ao tempo de tramitação do presente projeto, elaborei indicação a ser encaminhada ao Poder Executivo, onde anexei um anteprojeto de lei que dispõe sobre a concessão do “pró-labore” aos policiais militares que servirem nas ações de controle, fiscalização, administração e policiamento do trânsito e tráfego no município. No parágrafo acrescido ao art. 2° da Lei n° 2807/1998 se permite, inclusive, o aditamento do atual convênio.

Pelo exposto, peço o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de junho de 2008.
Gilberto de Barros Basile Filho
              VEREADOR – DEM
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